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íNDICE DE JURISPRUDêNCIA 

ASSUNTO 

AçAo Declaratória - Objetivando o 
reconhecimento judicial de seu direito 
de creditar-se do ICM, nas importa­
çOes de matérias primas Isentas deste 
imposto a que sAo empregadas na 
fabricaçAo de seus produtos - Inem­
tente a declaraçlto do direito ao credi­
tamento - Nlo se pode falar em repe. 
tiçao de indébito que só subsiste se 

Identlf. 

houver a declaraçllo (Desconhe- RESP 

Oot" 
Publ. 

cimento) (T1) (STJ) 347-SP 29/04191 

Açao Popular - De acordo com a 
legislação, é obrigatória a participa­
ção na relação processual da pessoa 
jurldica de direito público cujo ato seja 
objeto da impugnação - A existência 
da interesse econOmico na solução do 
Iitlgio, e nAo de interesse jurldico - ~ 
insuficiente para justificar o chama-
mento ao feito da pessoa Jurldlca RESP 
(Provlmento)(Tl )(ST J) 8.911-RS 04fllf91 

Acidente do Trab-alho - Perda de audi­
ção - Grau mini mo - Sendo a perda 
de capacidade auditiva estabelecida 
em grau mlnimo - Não incapacitadora 
para o ex6fclcio de atividades habitu­
ais - NAo tem o condAo de autorizar o 
pagamento de auxilio acidente (Provi- RESP 
mento) (TI) (STJ) 5.782-SP 21110191 

Vol. Pago 

407 39 

633 142 

609 23 

71 
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ASSUNTO 

ACidente do Trabalho - Seguro - Tari­
fação Individuai de custeio - Direito 
adquirido - A le i nova nAo pode ter 
efeitos ex tunc e , em atenção a regra 
jurldica constitucional de garantia , 
nem ferir direitos adquiridos - Em se 
tratando de tarifação individuai deferi­
da por prazo certo e em carater defi­
nitivo - Hé direito adquirido a ela -
Não podendo lei posterior modificer 
esse sistema de tarifação (Desprovi­
mento) (T5) (TFR) 

Advogado - Curador - Honorários - A 
postulaçao no Imeresse do executado 
revel , merece ser remunerada pelo 
vencido - Esta remuneração, nAo se 
equIpara a despesa processuais para 
os efeitos do CPC - Recomenda-se a 
fixação dos honorários na oportunida­
de de satisfação do débito ou da sen­
tença homologatória da adjudicação 
ou arrematação, não sendo caso de 
pagamento antecipado (Provimento) 
(T5) (TFR) 

Agravo de Instrumento - A lei proces­
sual coloca a disposiçiio das partes 
as medidas necessárias para que 
possam provar em Juizo as suas ale­
gaçOes - E, no uso do instrumental 
necessario a parte interessada cabe 
provocar o Juizo para a requisição 
dos documentos necessános a com­
provação do que alegou - Referir a 
existência de entraves burocráticos, 
impeditivos de produção de provas, 
nlio justifica, a sua nao produção -
Necessária ê e demonstraçAo real da 
existência do dito entrave (Despro­
vimento) (T5) (TFR) 
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Identl1. 

AMS 
88.328-RJ 

AG 
42.543-RJ 

AG 
45.577-RJ 

DftaI Voto P8Sll . 
Publ. 

28f02185 5.458 06 

25106182 3.855 64 

22108185 5.667 33 
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ASSUNTO 

Agravo de Instrumento ~ Medida caute­
lar - Depósito de prestações - Mora -
Prestações reajustadas - BNH - Sob 
os efeitos da prestaçao jurisdicíonal 
contida na medida cautelar - Ê licito 
ao devedor efetuar depósito com vis­
tas a garantir a nllo ocorrência de 
mora, sem 8 incidencia de juros e 
correçêo monetária - Haja vista estar 
em discussão judiciel o direito ou não 
de recebimento das prestaçOes reaJus­
tadas (Oesprovimento) (T5) (TFR) 

Agravo de Instrumento - O prazo para 
apreserrtaçao em execuçao fiscal é o 
regido por norma especial, constante 
da própria lei que rege a execução -
Não devendo submissilio á lei geral em 
respeito ao prinCipio da norma espe­
cial prevalecer sobre a geral - Estabe­
lecido o prazo especifico para a apra­
sentaçilio dos Embargos Infringentes 
em 1" Instilincia - Sendo apresentados 
após o prazo, nilio há o que se questi­
onar sobre sua Intempestividade 
(Oesprovimento) (T5) (TFR) 

Agravo Regimental - A Fazenda Públi­
ca faz jus ao prazo em dobro para 
oferecer agravo regimental (Provi­
mento) (TP) (TFR ) 

Identl1. 

AG 
46.928-BA 

AG 
47,066-SP 

AGAC 
107.577-ES 

DmI 
Publ. 

03110/85 

03110185 

25/09/86 

'101. Pag o 

5.746 210 

5,746 241 

6.264 828 
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ASSUNTO 

Agravo Regimental • Nlo esgotou a 
instAncia recursal - DeilCou de apresen­
tar os competentes embargos inmn­
gentes 80 julgado - Deveria ter exauri­
do a insténcia recursal inferior, para, 
depois, tentar o recurso ti insténcla 
superior - Os atos processuais, bem 
como a procedimentallstica, deverão 
obedecer ao ritmo formal, sob pena de 
suprirem-se instAncia (Desprovl­
mento) (T1) (ST J) 

Alienação Fiduciária - Veiculo trans­
portador de mercadorias estrangeiras 
contrabandeadas - Pena de perdimen­
to - Apreensão de veiculo, gravado 
com alienação fiduciária - Ato de 
apreensão eJ(ecutado por Inspetor da 
Receita Federal, em nome do Ministro 
da Fazenda - O credor fiduciário não 
detém a propriedade do objeto aliena­
do - Este representa uma garantia real 
- Apreendido o veiculo e sujeito a pena 
de perdimento por transportar merca­
dorias estrangeiras contrabandeadas, 
tem o credor fiduciârio outros meios 
de elCecução do seu crédito (Desprovi­
mento) (T5) (TFR) 

Associação de Classe - Entidade da 
Administração - Consignação em folha 
de pagamento - Desconto - Mensali­
dade social - Direito adquirido, Impos­
sibilidade de sua alteração por lei nova 
com efeitos ex tunc em respeito ti 
Constitu ição - Restritivldade do poder 
regulamentar do Estado limitado a 
editar regras que visem tornar mais 
Intellglvel a regra jurldica legal a enu­
merar casos exemplificadamente 
(Desprovimento) (T5) (TFR) 
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ldeml', 

AGA 
1.466-PR 

AMS 
9O.256-MT 

AG 
45.912-BA 

DmI 
Publ, 

02104/90 

03/09161 

19109165 

VoI. P-a. 

115 13 

3,366 69 

5,718 60 
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Ato Administrati\'o - Conta com a 
retratabilidade que poderá ser exerci­
da enquanto dito ato nAo gerar direI­
tos a outrem - Ocorrendo 8 existtncla 
de direitos, tais atos sao atingidos 
pela preclusão administrativa, toman­
do-se irretfattiveis por parte da própria 
AdmlnislraçAo - Exercitando-se o 
poder de revislhJ de seus aios - A 
Administraçao tem que se ater aos 
limitej assinalados na leí, sob pena 
de ferir direito liquido e certo do parti­
cular - O que configura ilegalidade e 
ou abuso de poder (Deferimento) (51 ) 
(STJ) 

Atos Judiciais - PublicaçAo na im­
prensa oficiai deve constar os nomes 
das partes e de seus advogados sufi­
cientes a fim de que elas possam ser 
identificadas - A omisstio de nome de 
um dos advogados na publ icaç!!o 
quando se lrata de representaçAo in 
soIidum por dois - Nao constitui cau­
sa de nulidade e desde que atinja a 
sua finalidade (Improcedência) (52) 
(TFR) 

Caderneta de Poupança - Intervenção 
- Bloqueio - BNH - A medida de Inter­
vençAo executada pelo 6rgtio compe­
tente - Atinge, por força da 16gica aos 
devedores da empresa sob interven­
ção - Alcançando as disponibilidades 
financeiras daquelas - Tal alcance 
somente poderá ser efetivado median­
te ato expresso do ór9ao interventor -
Ineficaz deiiberaç!!o do BNH (Despro­
vlmento) (T5) (TFR ) 

kientif, 

MS 
09-DF 

AR 
924-RJ 

AMS 
112.782-R5 

D.taI 
Publ, 

16112189 

11/04/85 

12109/88 

Vot. p ... 

76 49 

5.513 160 

1.879 

75 
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Carta Patente - Cancelamento - Enti­
dades financeiras - Banco Central do 
Brasil - As cartas de patentes consti­
tuem tltulos patrimoniais, com valor 
de mercado - Podendo ser transacio­
nadas, consubstanciando um bem de 
valor aconOmlco, por tais motivos, a 
sua cassação há de ser motivada - O 
ato de cancelamento não aponta os 
motivos ensejadores da cassação, o 
que caracteriza sua nulidade 
(Desprovimento) (T5) (TFR) 

Carta Patente - Não preenchida a sua 
finalidade, pela inoperáncia da insti­
tuição financeira, pode a Carta paten­
te ser cancelada - Embora não previs­
ta expressamente em lei - Tem-se o 
cancelamento pelo Banco Central, 
fundado na inatividade da empresa, 
como medida de cautela e de controle 
do sistema nnanceira, Inserido na 
alçada daquele órgão diretor (Dene­
gação) (TP) (TFR ) 

Competência - Ação de cumprimento 
de decisáo oriunda de dissldio colet i­
vo - Onde restou firmada a obrigatori­
edade de o empregador, recolher a 
favor do sindicato, contribuição dos 
empregados - Competência da Justiça 
do Trabalho (Conhecimento) (51) 
(5TJ) 

Competência - Ação de repetição de 
Indébito - Reslttuição de parcelas 
relativas ao Fundo Nacional de Tele­
comunicação - EXistindo interesse da 
União Federal - Competência da Jus­
tiça Federal (Conhecimento) (S1 ) 
(5TJ) 
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Identlf. 

AMS 
109.719-0F 

MS 
94.668-DF 

CC 
855-SP 

CC 
910-RJ 

Dotal 
Publ. 

25102188 

18103/82 

14/05190 

14/05/90 

Vol. PIIg. 

7.388 60 

3.689 166 

136 251 

139 49 
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ASSUNTO 

Competêncie - Carteira de Trabalho -
Anotações falsas - Constitui ofensa a 
bem jurldico circunscrito à esfere do 
direito privado - Nilo configurando 
crime de competência da Justiça 

Identlf. 

Federal - Competente o Juizo Esla- CC 
dual (Conhecimento) (83) (STJ) 3.228-SP 

Competência - ExecuçAo Fiscal - A 
mudança de domicilio do devedor nlio 
tem o condlio de deslocar a compe­
tência que é relativa - Compete à 
Just!ça Estadual (Procedência) (81) CC 
(STJ) 1.196-RS 

Competência - Funcionário Público 
Municipal - Postula direitos decorren­
tes do Estatuto dos Funcionários do 
MunicJpio - Nilo se trata de verbas 
decorrentes da tegislaçao trabalhIsta -
Competência da Justiça Estadual CC 
(procedência) (81) (8TJ) 845-SP 

Competência - Imóvel penhorado pela 
CEF, em execuçAo anteriormllflte 
proposta Junto à Justiça Federal -
Caso em que prevalece a competên­
cia do Juiz Fadaral em razão da pre-
vençAo existente e privilégio de foro CC 
(Conhecimento) (52) (TFR) 6.965-PI 

Dotal 
Publ. 

VeI. Pago 

21/09/92 850 14 

18/06/90 164 217 

07/05190 t35 51 

04/02/88 7.358 88 
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ASSUNTO 

Conselho Regional de Técnicos de 
Administração ~ Registro • Empresa 
que tem como objetivo social o contro­
le de Imóveis, nele compreendido 
locação, vistoria, avallaçAo e reforma -
Não está obrigada a registrar-se no 
Conselho Técnico de Administração -
Tal obrigação deriva-se da atividade 
baslca da empresa ou firma-se na 
conformidade da natureza dos servi­
ços por ela prestados - Irrelevantes se 
apresenta a denominação de fantas ia, 
Administradora de Imóveis, para que 
se exija o seu reg istro (Despro­
vimento) (T5) (TFR) 

Contratos - Quota de part icipação -
(AFRMM) - Armador - T ratam-se de 
atos jurldlcos perfeitos e acabados 
protegidos pela Constituição e pela Lei 
de Introdução ao Código Civil - Por 
isso é justa a participação do armador 
na antiga taxa, hoje denominada 
AFRMM, cuja diferença de 15% lhe 
cabe por força do contrato 
(Desprovimento) (T5) (TFR) 

ContnbUlção PrevJdenclána - Embora 
qOinqOenal o prazo prescritil/O, as 
prol/as não ensejam a averiguação de 
que tenha sido consumada a prescri­
ção - Prefeitura Municipal e Munlclplo, 
na tradição do direito processual, são 
designações que idenllficam uma 
mesma pessoa jurldlca de direito 
público - t Indispensável a Intimação 
de representante do Ministério Públ ico 
- Para acompanhar execução fiscal 
mOI/ida contre MuniClpio, que é repre­
sentado por procurador, e se beoeIicia 
do prM\égio (Prownerno) (T5) (TFR) 
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ldentlf, 

AC 
l00.862-SP 

REO 
95.325-RJ 

AC 
55.662-PR 

0"" Publ. 

10/10185 

27/06/85 

19111181 

Vel. p ... 

5.755 202 

5.631 51 

3.479 01 
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Débitos - Cancelamento - Em obedI­
ência ao pnnç/pio da anualidade or­
çamentária - O lançamento daverot ser 
precedido em cada exercIdo - Prace­
dendo-se vários lançamentos em uma 
sO certidlo, lomando-se o somatório 
de vários débitos, de exerclclos dife­
rentes - Significa a castraçAo do 85-
plrito com que o decreto de anisba foi 
editado l Desprovimento) l T5) lTFR) 

Débitos - Cancelamento - Se o enten­
dimento da mens legls/atorls , por 
uma queshlio prêtica no sentido da 
adoçA0 de medidas Incentivadoras , 
arrecadaçAo - Cancelar os débitos da 
valores Inferiores à quantia menciona­
da na leg"laçAo - Que se refere 80S 
tributOS, que li o prinCipal, evrdenCl8-
se que tal cancelamento entande-se 
acess6rlo, da valOf também Inferior ao 
prinCipal (Oesprovimento) (T5) (TFR) 

o.bitos - Cancelamento - Tomado 
unicamente, nunca a certidao, isto por 
motfvo que assim nlo qulz o legisla­
dor - Ê desrespeito ao esplrito da lei, a 
soma de varios débitos, no aft da 
ultrapassar o limite da anistia fiscal - A 
anualidade orçamentária, principio 
que deve ser obedecido pelos Orglos 
da admimstraçlo - Estabelece que os 
débitos da um _cIcio, assim como 
as rendas, dervem ser tomados como 
Intagranles daquele exercIdo fiscal -
Nlo poda a admimstraçto pública 
prevalecer da sua própria Inoperância 
par. burlar o flSplrilo da lei lOespro­
vimento) (T5) (TFR) 

Identlf, 

AGAC 
106.150-AL 

AGAC 
68.574-MG 

AGAC 
106,OO9-SP 

O .. " 
Publ. 

24/04186 

'0104/86 

10104186 

VoI, P-s. , 

6008 '67 

5 .... 53 

5."" " 
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Débitos - Parcelamento - Existeo1e o 
acordo entre as partes, interrompe-se 
a prescrição - O que autoriza a parte 
credora propor a devida ação judicial, 
se nlio cumprida a obrigaçAo pelo 
devedor a partir do momento em que 
se houve o descumprimento da obrt­
gaçAo - Deste momento em diante é 
que se contará G prazo prescricional, 
e este, nAG se consumou 
(Desprovimenlo) (T5) (TFR) 

Desapropriaçlio - Ao eleger o laudo do 
vistor oficial, como referência para se 
apurar o Justo preço - A autoridade 
judicante tem em vista a obediência 
ao regramento constitucional preconi­
zador do justo preço - Sendo latifún­
dio, a Indenização pela desapropria­
çao de terras deverá ser, desde que 
improdutivas as mesmas, compostas 
de tftulas de dIvidas agrárias - Inocor­
rente lal pressuposto, correta é a 
condenaçllo de se indenizar em es­
pécie (Oesprovimenlo) (T5) (TfR) 

OesapropriaçAo - Execuçlo de sen­
tença - O erro material de decido 
homologatória de cálculos em IIqulda­
çlo de sentença, está Intimameo1e 
ligado no ménto - Nilo se justifica a 
intervenção da Unillo Fed&ral no pro­
cesso de liquidação de sentença por 
cálculo do rontador - Ainda mais que 
8 autarquia tem procuradores em seu 
quadro defendendo os seus interessos 
(Provimento) (T5) (TFR ) 
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Identlf. 

AG 
51 .272-SP 

AC 
98.se1-PR 

AC 
62.212-SP 

O..., 
Publ. 

26103187 

21111185 

Q7/021B5 

VoI. Pago 

6.599 112 

5.828 89 

5.425 15 
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ASSUNTO ldemlf. D.w Vai. PIIg. 

Desapropriaçlo - Indenizaçlo fixada 
de acordo com o laudo oficiai, devi­
damente justffieado - Estando o único 
laudo, o do perito do Juizo, isento de 
crfticas e subscrfto pelOI assistente5 
com ligeiras restrlçOes - Pinhos e 
madeiras de lei, embora constituam 
a085slo natural - sto susC8tlvsis de 
valor econOmico separado do da terra 
nua. devendo serem eutonomamente AC 

Publ. 

Ind8l"li1.áwis (0espr0virnerC0) (T5) (lFR) 34.989-PR 03106182 3.820 27 

Desapropliaçlo - SeMdlo de passa­
pam de linha elébica - Nlo se pode 
negar a Incld8ncla de JUros compensa­
tórios - Desde a institulçlo de servi-
dia, a mesma rac:orride nlo pôde utUl- RESP 
zaro imOveI (Oesprovimento) (T1)(STJ) 5.741--RS 27/05191 444 220 

Edital - Leillo - Cerceamento de defe­
sa - Trazendo o edital dados suficien­
tes a identificar o feito e ainda, lendo 
o fIlUICUtado embargante regularmente 
intimado do leillo - Quedand(Hl4t 
lrierte &em comprovar fatos impeditl­
VOI 0tJ que demonltran&m a nulida­
de do procedimento - É de ter-se os 
embargos à arremataçAo como me­
ramente protelatórios - Mais que, 
inexistente nulidades inexistem prejul- AC 
zo (Oesprovimento) (T5) (TFR) 103.457-SP 24110/85 5.781 130 
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ASSUNTO 

Embargos é Execuçao ~ A simples 
alegaçao de existência de dolo e má 
fé em modalidade de licitaçao ~ Que 
atendeu a todos os pressupostos 
contemplados pelas normas regentes 
da matéria - Nêo basta a desfigurar a 
execuçao tentada ~ Necessário se faz 
a prova das alegações - Em sede de 
execuçlo contra a Unilo Federal por 
inadimplência no pagamento de servi­
ços prestados, a nota fiscal de servi­
çolfatura constitui documento hâbil a 
promover-se dita execuçao (Desprovi­
mento) (T5) (TFR) 

Empréstimo Compulsório - Compe­
téncia - Decadência - Prescrfçao -
Utlgio entre sociedade de economia 
mista, ambas vinculadas !li Unilo -
Competência do Judiciário - O prazo 
de cinco anos, para o consumidor de 
energia elétrica apresentar os origi­
nais de suas contas, devidamente 
qu;tadas ti Elelrobrés - Para receber 
as obrigações relativas ao emprésti­
mo compulsório especial, de que 
tratam as mencionadas leis, é deca­
dencial - É prescricional, contudo, o 
prazo para o resgate das aludidas 
obrigações (Provimanto) (T5) (TFR) 

Empréstimo Com pulsório - Nlo é 0:111-
ceilualmente um tnbuto - Mas, em si, 
uma prestação pecuniária compulsória, 
restitufvej, em certo tempo, e exigida em 
clrcunstancias excepcionais que amea­
çam a Integridade nacional ou a estabili­
dade social e econ6rnica - Inaplicabili­
dade do princIpio da anterioridade -
Inocorrência de conftsco, porquanto a 
dewluçAo se fan!: com atuallzaçlo mo­
netáoa (Desprovimento) (52) (TFR) 
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AC 
86.733-DF 

AC 
45.Q68.-RJ 
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103.166-DF 

D..., 
Publ. 

10104186 

07/05181 

25I00I87 

VoI. p .... 

5.981 ,., 
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ExecuçAo - Inslaurado O processo, 
conhecida do réu a postulação - Salvo 
com o consentimento deste, é inad­
misslvel a atteraçêo do pedido -
Substituir o próprio titulo exeqllendo, 
fundamento objetivo da c.UH ". 

tendi, pois a inicial descreveu um 
titulo e Juntou outro, é alterar o pedido 
- A substituiçao da certidao como quer 
a leglslaçlo nao se apertelçoou, por­
quanto o executado nao teve a opor­
tunidade de apreciar o objeto da nova 
certidao (Desprovimento) (T5) (TFR) 

Execuçêo Fiscal - A lei dispensa prova 
do elemento subjetivo - Nao permitin­
do o ordenamento jurldlco que no 
curso do processo o executado moeU­
fique sua disponi bilidade patrimonial, 
com vls lvel intuito de dificultar a ex&­
cuÇao - Ressaindo, dos autos, clara­
mente, a IntençAo do devedor de 
prejudicar o credor, com a existência 
de atos Inequ lvocos - r; de se confir­
mar a sentença que a declarou 
(Desprovlmento) (T5) (TFR) 

Execuçao Fiscal - Ausência de notifl­
caça0 ao devedor para acompanha­
mento da fase administrativa - Exis­
tindo a supressAo de uma fase pro­
cessual - Porquanto o devedor nao 
teve conhecimento da autuaçao con­
tra 51, fendo está o principio do con­
traditório (Desprovimento) (T5) (TFR ) 

ldentl1. 

AC 
99.992-5P 

AC 
89.805-SP 

AC 
139.462-SC 

DoW 
Publ. 

22108185 

22J08I85 

02106/88 

Vol. p ... 

5.665 16 

5.662 52 

7.642 65 
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_. o_ Val. p ... 

Publ. 

ExecuçAo Fiscal - Fraude ê e)(ecuçAo 
• Conquanto declarado pelo sócio a 
existência do débito pari com a au-
tarquia, por melo de auto de confinA0 
oe divida com parcelamento - N30 
cumprido tal parcelamento, cabe ao 
credor executar o restante, ele imedia-
to - Inexistente a fraude • 8X8ClJçIo 
tem-se como legal 8 aJienaçlo - Ca-
bendo la ex:eqoente, por força de sua 
própria Inércia, indicar bens outros 
que nAo o alienado (Desprovimento) AC 
(T5) (TFR) 100.373-SP 10110/85 5.755 202 

Exec:uçAo Fiscal - Fraude contra cr. 
dores - A presunção de fraude à ex ... 
cuçAo milita contra o vendedor - Nlo 
contra o adquirente de boa fé - A este, 
'ella demonstrar 8 existênCia de bens 
outros, que possam sofrer o encargo 
judicial da penhora - Nlo o fazendo, o 
bem adqUirido ao executado responde AC 
pelo débito (Desprovimento) (T5) (ITR) 78.711-CE 19/12185 5.882 123 

Execução Fiscal - Para haver valores 
réferéf'ltes a Im/XIstos municipais nlo 
recolhidos aos cofres pCiblicos - Em 
sede de executivo fiscal a compensa-
çto de credltos 56 se admite se exis-
tente expressa disposiçAo legal que a REMS 
autOltle (Pl'OVlmento) (T1) (ST J) 62l-SP 25103191 363 43 

Fiança - Execução extrajudicial • O 
fiador extrajudicial, cIVil ou comercial· 
NIo tem legitimidade H uuum, 
para sofrer a execuçao ~ Se contra ele 
nlo foi profetida sentença condenet6-- AC 
ria (Desprovlmento) (T5) (TFR) 54550-RS 23110160 3.007 280 
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ASSUNTO 

Funcionária Pública Municipal - Pro­
fessora - Visa obter contagem do 
tempo em que. como professora 
substituta, esteve é disposição do 
estabelecimento de ensino - Nas rela­
ções entre Servidor Público e Estado, 
configurado está o trato sucessivo -
Prescrição ocorrente tao-somente ás 
prestaçOes vencidas no qOlnqOênio 
anterior a propositura áa açao 
(~provimento ) (T1 ) (STJ) 

Funcionário Público - Aproveitamento 
em cargo público - Nao alcança o ex­
combatente que ja exerce cargo publi­
co - N:lo havia como aproveitá-lo, no 
cargo pretendido pois nao se podia 
aproveitar quem já fazia parte do ser­
viço publico (Desprovimento) (51) (5T J) 

Funcionário Publico - Cargo em Co­
missão - A estabilidade em cargo 
comissionado nao foi assegurada pela 
C(Jnstitulç:lo de 1988 - Alias cargos de 

confiança tem como pressuposto 
essencial a demissao e admlssao H 
nutum da Administração (Oesprovl­
mento) (TI) (5TJ) 

ldentlf. 

RESP ,<>5. 

EIAR 
219-RJ 

REM5 
793-MS 

Dotal 
Publ. 

18112189 

06111169 

03f06/91 

VoI. .... 

77 17 

51 49 

452 214 

85 



lNDlCE DE JURISPRUOI!:NCIA 

ASSUNTO ldentif. Dotal Vo" p ... 
Publ. 

Fundo de Garantia por Tempo d. 
Serviço (FGTS) - Ao empregador é 
obrigatório o rec<llhlmento de percen-
tual referente ao FGTS. mensalmente, 
em conta 'tInculada em nome do fim. 
pregado - Se nao obedecide tal regra, 
discutida em Juizo a obrigaçto e, 
dessa dlscussio nasçe a obrigatorie-
dade de efetuar pagamento, por fOl'ça 
de decisio Judicial - ~ assente o en-
tendimento que tal qurtaçao, em cum-
primento da ordem do Juizo, sobre-
põe-se • regular recolh imento d. 
obrigaçao, sendo prova cabal de 
cumprimento da obrigaçlo trabalhista AC 
(DMprovimento) (T5) (TFR) 102.369-RS 21/11185 5827 128 

Fundo NaCional de Telecomunicaç6e$ 
- Desvio de finalidade - Instrtulda a 
sobretanfa sobre o setViÇQ de teleco-
munleaç6e5. com fim especf1ico e por 
prazo determinado - Nlo pode outra 
norma destinar os r8C1Jrsos arreba-
nhados pelo FNT, para outras ativida-
des, sob pena de desvio de finalidade 
- Inexiste vinCUlação com sua origam 
legal ou fonte Inst ituidora - A criaçio 
de novos tributos necessita, por força 
de norma constitucional, dos pressu-
postos ã sua exigibilidade, quais se-
Jam: fato gerador, allquota e sujeito 
passivo - Não podem os recursos do 
FNT serem transformados em esp4:cie 
do 94:nero tnbuto - ArgOiçlo de in-
constitucIOnalidade de que se acolhe INREO 
( Inconstitucionalidade) (TP) (TFR) 107.572-PB 29110187 " .. 209 

B6 
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ASSUNTO 

Garantia de Instaneia _ Por melo de 
depósito, e advindo norma legal que 
anls1ia débito infenor ou igual ao que 
é execlJlado - Não convertida a ga­
rantia em renda da União - Ê licito ao 
execlJlado reaver o depósito, desce 
que a lei aplica-se a casos pendentes 
- Estando expresso em lei que o valor 
da diVIda converter-se-á em reMa da 
Unil o - Nada rnCIIIS rest!! discutir, se o 
pr6pno diploma legal concede anistia 
dos conectários legais - Não hê se 
opor ao levantamento destel, sa ob~ 
decidos os crit-érios legais (Provi­
mento) (T5) (TFR ) 

Habeas Corpus - Prisão adminIStratI­
va - DesVIO de mercadoria - Ex-sócio -
Responsabilidade do deposltario - SI 
o desvio de mercadoria depositada 
deu-se após retirada do paC1ente da 
sociedade, com a transferência de 
cola-parte a outrem - Existindo provas 
que Indicam a nao participação do 
mesmo nas irregularidades ocorridas, 
Imposslvel subsistir a prisão adminis­
trat iva (Concessilio) (TP) (TFR) 

Habeas Data - Ausência de postula­
ção administrativa, suficiente a confi.­
gurar rellJláncla da administração 8 
atender o pedido - Sofre o Habeas 
Data de ausênCia do interesse de agir 
(Desconhecimento) (51) (ST J) 

Iden!if. 

AG 
46.846-AL 

HC 
7 178-0F 

HD 
02-DF 

D .. " 
Publ. 

19112185 

12105/88 

04109189 

Vol. Pago 

5.895 76 

7.592 167 

14 01 

87 



iNDlCE DE JURISPRUDÊNCIA 

ASSUNTO . 

Habeas Data - Para ter acesso às 
informações desabonadora sobre sua 
pessoa, prestada pela TELE5P " Ministério das ComunicaçOes - Inexis-
tente 8 documentação sofre a qual o 
impetrante queira ter acesso - Impos-
slvel a concessilo, por fatia de objeto 
(Extinçilo do processo) (51) (5T J) 

Habeas Data - Postulando acesso à 
informações pessoais, referente ao 
concurso de Juiz Substituto - Ausen­
tes os pressupostos objetivos e subje­
tivos a amparar o Habeas Data - Nilo 
foram os apontados dados sigilosos 
que originaram a reprovação, mas, 
sim, a sua valoraçAo intel&etual 
(DesproYlmento) (TI )(ST J) 

Importação - Mercadoria em transito -
O contrato de compra e venda mer­
cantil internacional se rege pelos 
principias de direito internecional 
pnvado - Cuja trarlsferência de dom 1-
nlo da mercadoria, mesmo em transi­
to, dà-se pela Iradiçao e nao antes 
desta - Mercadoria chegada ao Pais 
com falsa decJaraçao de conteúdo 
Implica em dilação probatória - Inad­
misslval na via estreita do mandado 
de segurança (Desprovlmonto) (T5) 
(TFR) 
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Publ. 
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Imposto sobre Cnculaç30 de Merca­
dorias (ICM) - Integra para todos os 
eleitos, o preço final da mercadoria -
Pelo que nlio se pode excluI-lo da 
basa de célculo para o PIS - O valor e 
ser recolhido a titulo de PIS Incide 
sobre o faturamento da empresa - No 
concerto de faturamento está inserido 
o lucro op8facional dI!! empres8 - Que 
nAo se pode exclUIr as parcelas do 
ICM, porquanto estas estAo Insertas 
no conceito de lucro operacional ou 
capacidade econômica da empresa 
(UniformiZaç3o da Jurisprudência) 
(S2) (TFR) 

Imposto sobre ClrculaçAo de Merca­
doria (ICM) - IsençAo - ConCtisAo 
tendo em vista projeto de interesse 
nacional - NAo pode ser alterada por 
convênio posterio r équele que a pre­
viu e nem em atençao ao artigo 178 
do CTN, que se refere aos casos co­
mlrlS (DesproWnerto) (T1) (ST J ) 

Imposto sobre CIr!~tJlaçAo de Merca­
doria ( ICM) - MéqUlnas e equipamen­
tos vinculados 8 projetos de Interesse 
nacional - Concedida Isenção com 
vista a propiciar assentamento de 
projeto de interesse nacionel - A isan­
çlo perdura enquanto perdurar a 
implantaçllo do projeto (DesprOVl­
memo) (T1) (STJ) 

Identif. 

iUJAC 
123.073-MG 

RESP 
J83.SP 

RESP 
l .231-5P 

0 .. 0/ 
Publ. 

03110/88 

22104191 

VoI. p ... 

7.915 119 

397 51 

140 01 
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Imposto sobre Circulaçllo de Merca­
doria (ICM) - Prestaçllo de serviços -
lIegllima a cobrança do teM sobre o 
fornecimento de aliment&çAo e beOi­
das A ausência de lei especifica pre­
vendo o fato g«ador e fixando a base 
de cálculo - A lei estadual. seguindo a 
onentaçto do CTN, tAo-somenta ori­
anta a definiçao da basa da clIlculo, 
como sendo o valor da Opel'.çto -
Inexistindo omissão a tal respeito EDRESP 

Publ. 

(Rejeiçlo - Embargos) (T1) (ST J) 5.584-SP 05108191 502 29 

Imposto sobre Circulação da Mtlfca­
doria (leM) - Recolhimento a maior 
das parcelas relativas ao leM - Em 
virtude do Plano de EstaDilizaçlo 
EconOmica institulda pelo Governo 
Federal. que houve por bem convef1t1f 
cruzeiros em cruzados - ~ do cartter 
do Imposto, sua repercussAo - Necn­
sárla a prova de suporte do 6nus 
fiscal por aquele que pleiteia sua RESP 
restltuiçlo (Desprovimento) (T1) (5T J) 9A07-5P 03102192 740 136 

Imposto sobre Operações ~Inanceiras 
(IOF) - A inSlltuiçllo, nas modalidades 
Incidentes sobre operaçOes de cAmbio 
e relativas li titulos e valores mobillA­
rios. deu-se por força do Decreto-leI 
1 783180, com vigência nesse mesmo 
exerclcio • ConseqOentemente, a 
cobrança ou arrecadaçlo desses 
tributos somente poderia efetIVar-se 
no exercido de 1981, CF-6g, art. 153, 
par 29 - Inconstitucionalidade da 
cobrança determinada para aquele 
mesmo ex8fclcio pela ResoluçAo 610 
e pele Circular 523180, do Banco 
Central do BraSil (Inconstitu- INAM5 
clonalldade) (TP (TFR) 91.322-5P 18102182 3.834 43 
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Publ. 

Imposto sobre Produtos IndustrialIZa­
dos (IPI) • Repetlçlo de Indébito -
Contribuinte "de Jure" • Importação -
GATT - A autorizaçlo expressa, manI­
festada por terceiro, contribuinte de 
fito - A quem foi transladada a carga 
tribLttárill - legitima o contribuinte "de 
Jure" pleitear a devolução em 5IIIJ 

pr6prio rlOme • Méquinas eoiheitadel­
ras automotritn importadas do EUA, 
pais signatário do GATT • Isençao do 
IPI em face de Igual tratamento ao 
similar nacional, por força do principio 
da reciprocidade Inscrito na legislaçio AC 
do GATT (Oesprovimento) (T5) (TFR) 53 642·RS 20l08I81 3.332 44 

Imposto de Renda - Acréscimos pa­
trimoniais e sinais extllfiores de rique­
za - legalidade • Tlpicidade • No 
acréscimo patrimonial o dever de 
proceder é devida comprovação é da 
autoridade lançadora à vista das de­
clarações de r8l'1d lmenlos e bens • 
Quanto aos sina18 extllliores de rique­
za o legislador inverteu o Onus da 
prova - Ambas as. presunções &e usa· 
das com desrespeito ao principio da 
legalidade 11 da tipicldadll constragem 
a Constituição (Rejelçao • Embargos) EOAC 
(T5) (TFR) 72.«6-RJ 11104f85 5503 199 

91 



iNotCE DE JURISPRUMNCIA 
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Imposto de Renda - A incorporaçao 
de bens imóveis ao capital social 6 
alo trplco - Inexistindo equival61'C1a ou 
equiparaçlo a ato de com6rcio ou 
aqulsiçao da direitos, com lucro tribu­
tavel - Regulado tal alo, por 181 esp~ 
Clal que afasta idéia de lucro, porque 
dito ato nlo se traduz em dinheiro, 
mas em beneficio - Que slio o aumen­
to do capital. tradUZIdo na Incorpora· 
ção dos bens, mesmo qUI!! axpresso 

IdenUf. 

em padrao mO!1etlmo - Incid6ncia AC 

D.w 
Publ. 

VoI. Pag. 

tributaria (Desprovimento) (T5) (TFR) 92.579-CE 10/10185 5.7504 192 

Imposto de Renda - ~ Inconstitudonal 
a expressa0 "a partir de ,. de Janeiro 
ele 1967' do art. 11 do Decfeto-Iei 
94166. que restabeleceu o aft. 38 da 
Lei "506IS4, mercê cio principio 
constitucional da anuaUdade - NJo hé 
que se distingUir entre criaçlo e res­
tabelecimento de tnboto - Ante o pr. 
ceito da CF-69, aft. 153, par 29 _ Pois 
o que esta veda por ordem direta nlo 
admite de forma travessa REO 
(Inconstitucionalidade) (TP) (TFR) 79.033-RJ 09/10180 2.003 11 

Imposto de Rendõl - Lançamento de 
ofldo - Presunção - Depósito bancârlo 
- Sinais I!)rteriores da nquaza - ~ 
lIegltimo o lançamento de ofido do 
Imposto de Renda. tomando-te como 
renda simples existência de depósito 
bancano - Mera presunção filo permi­
te Instauração do processo fiscal _ Os 
depósitos bancti rios, embora ponam 
refletir sinais exteriores ele riqueza • 
Nlo caracterizam, por si SÓ, fendi-
mentos trlbutavei5 (Desprovimento) REO 
(T5) (TFRJ 83.606-SP 30/05185 5.579 48 
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Impo.to d. Renda· Nlo I. pode ter 
como \/illdo o lançamento efetuado 
por atrno na entrega da declaraçêo 
pelo oontribuinte • Se de le' atraso 
resulta açAo do Fisco, e inerte se 
queda o oontríbuinte • Que, Instado a 
apresentar a declaraçlo nlo o fez a 
tempo • Posteriormente impugnando 
também o fez a destempo • Nlo é 
lOgioo, também, imputar .... o Onus 
processual ao Fisco, por alo qua o 
contribuinte deu causa (Provimento 
parcial) (T5) (TFR) 

Imposto de Renda • OmlssAo de 
Rendimenlml • As restriç6es de ordem 
formal e material ligadas a cercea­
mento cse defesa, na esfera adminis­
trauva e em seus \/ários desdobra­
mentos, nlo foram demonstradas - A 
consistência da exigência da Fazen­
da, que concluiu pela existência de 
acréSCimo patrimonial de origem nAo 
comprovada, não restou ,"firmada 
(Oesprovimento) (T5) (TFR) 

Imposto de Renda - Querendo a lei 
que se cancele débito Inferiores a 
del.,minada quantia - Não l'Iá como 
se possa entender que 11M! subsista a 
multa (acessóno) - Em dlredo, o 
ace5sório sempre segue o pnnclpal -
N30 há entender-se I!I aplicaçllo de 
cancelamento para o principal, dei­
xando sublsistlr a multa - Cancelando­
se os débllos, cancelam-se por via de 
conseqDênaa os acessónos (Provi­
mento) (T5) (TFR) 

IdenUf_ 

REO 
85.535-RN 

I>C 
72.446-RJ 

AG 
.. SJ4.SP 

0"'" 
Publ. 

21/11/85 

17((1518-4 

VoI. P-a. 

5.634 47 

4 .... ,,, 
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Imposto de Renda - ReduçAo - As 
aplicaçõas financei ras em l:!çOes da 
emissao pública distribuldas no mer­
cado somente d~o direito ã reduçAo 
do imposto sobre a renda - Qusndo a 
companhia emissora houver efetuado 
o prévio registro da emissão na Co­
missao de Valores Mobiliarias 
(Desprovimento) (T5) (TFR) 

Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza ( ISS) - Incidência nas ope­
rações de Arrendamento Mercantil de 
coisas móveis - leasing (Provimento) 
(Tl)(STJ) 

Intervençao Judicial - Diligências -
Incumbe às partes promoverem às 
diligências nacenarias ao processo, e 
de seu interesse - Somente restando 
comprovado que impossibilitadas de 
fazerem ditas diligências é que com­
pete ao Judiciario atendê-Ias e ainda 
assim, se tratar-se de assunto de 
Interesse para a SOlUÇa0 da demanda 
(Desprovimento) (T5) (TFR) 

Juiz ClassIsta - Suplência - Prerroga­
tiva de toro priVI legiado - O Juiz su­
plente nao é membro dI:! Tribunal -
Tem apenss a expectativa de cargo, 
nao gozando, portanto, de prIVilégio 
de foro - As prerrogativas do cargo 
,ao Inerentes ao exerclclo da funçao -
Dal porque inexiste o foro de privilégio 
para suplência - Queixa-crime de que 
nao se conhece, declinando-se a 
competência para o Juizo de Direito 
(Desconhecimento) (TP) (TFR) 

94 

Id ..... 

AMS 
95.030-DF 

RESP 
804-SP 

AG 
49.B09-SP 

aCR 
48-RN 

Dotal 
Publ. 

29/11/64 

18/06190 

25109186 

23110/86 

VeI. Pago 

5.372 202 

162 241 
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Mandado da Injunçlo - Pressupostos­
Competênd a - O instituto criado pela 
Carta Cort$tih.lcional , destina-se a 
supnr, via judicial, lacunu legislativas 
na estrutura normallva - S. a omissão 
do legislador, por própria verdo dos 
impe(rantes, inexiste, o caso nllo é de 
injunçio, mas sim de mandado de 
segurança (Desconhecimento) (CE) 
(STJ) 

Mandado de Segurança - Ato adminis­
trativo que se inquina de fendor de 
direitos, passivel de mandaoo de 
segurança, está indu ido no rol daque­
les chamados atos discridontlrios - A 
execuçllo de tal ato nAo fere direitos, 
porquanto observadas a conveniência 
e oportunidades administrativas 
(Desconhecimento) (n ) (ST J) 

Mandado de Segurilnça - Ato do De­
legado da Receita Federal - A ocor­
rência de dano ao erário é pressupos­
to básiCo da pena de perdimento - A 
apelante demonstrOlJ suficientemente 
a inocorrênCia do dano 80 ertlrio - A 
import&çlo foi comprovadamente 
regular pelo seu lolal e a mercadoria 
encontrada estava, por engano, reg is­
trada em outro manifesto (Provi­
mento) (T5) (TFR) 

ldentlf. 

MI 
15-0' 

REMS 
774-PE 
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109.895-RS 
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Publ. 

03106191 
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Mandado de Segurança - Mo JUdicial _ 
Legitimidade do Decreto, da Prefeitura 
Municipal - Que alterou o regime de 
horêlrk:ls a que estavam sujeitos os 
estabelecimentos que exploram o 
ramo farmacêutico localizados em 
grande centros comerciais, denomina­
dos shopping centers - Os estabeleci­
mentos farmacêuticos exercem ativi­
dades nitidamente de utilidade pUblica 
- Por isso, não podem sofrer limita­
çOes quanto ao horário de funciona­
mento, porque é um serviço posto é 
disposição da coletividade (ProVI­
mento) (n) (STJ) 

Mandado de Segurança - Ato judicial -
Suspensão de Segurança _ Pressupos­
tos - Medida liminar - Mandado de 
segurança não pode atacar medida 
liminar proferida em Mandado de 
Segurança por ser descablvel - Inde­
ferida a Suspendo de Segurança pelo 
Prêsidente do Tribunal- Não comporta 
á parte pleitear que se suspenda a 
execução da liminar por melo de man­
dado de segurança, Invocando aque­
les pressupostos que já foram exami­
nados pelo Presidente do Tribunal 
(Desconhecimento) (S2) (TFR) 
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Mandado de SegullInça - Ato da Mi­
nistra da Açlo Social - Servidora 
Publica - Dispensa Grávida, já en­
trando 00 quarto mês de gestaçlo -
Excepclonallsmo constitucional - Es­
tabilidade - O ato demissório, reveste 
de toda legalidade necessária - Res­
guardando os direitos trabalhistas da 
sefVIdora demitida - Ausência de 
ferimento a direito Ilquido e certo -
Indemonstrada a estabilidade excep­
cional assegurada pela Constituiç!'io 
(Indeferimento) (S1) (STJ) 

Mandado de Segurança - Ato do Mi­
nistro da Aeronáutica - Que os excluiu 
dos prcedimentos administrativos de 
aqulslçilo dos ImOveis funcionais que 
ocupam regularmente - A requisiçilo, 
transferência ou rnovimentaçêo para 
outro 6rgão da Adminislraçlo Direta 
sediada no Distrito Federal de servi­
dor público civil ou militar - Permane­
ce ele com diretto á ocupaçêo do 
imóvel funciona l , redundando em 
ocupaçêo contrnua - A legislaçêo nêo 
fez diferencIação entre imóveis ocu­
pados por civis fi prédios ocupados 
por militares (Deferimento) (51) (ST J) 

Mandado de Segurança - Ato do MI­
nistro da Aeronélltlca - Que Indeferiu 
a pretensêo de promoção na Inativi­
dade ao posto imediato de 2" Tenente 
- Robustas provas trazidas aos autos 
demonstram a ausência de ato coator 
- Bem como a existência de coisa 
julgada para alguns Impetrantes e 
litisp9l1dência para outros - O que, por 
51 s6, inviabiHza a via escolhida 
(Desconhecimento) (51) (ST J) 

Identlf. 
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Publ. 
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Mandado de Segurança - Alo do MI­
nistro das ComunicaQOe$ - Aplicaçao 
de pena de suspendo de suas ativi­
dades poI'" 10 dias - Concession6ria de 
sefViço de radiodif\.lsAo de sons e 
imagens - Constatado o abuso de 
direito na liberdade de radlodlf\.lslo, 
configurando-se infl'açAo prevista no 
Código Nacional de Telecomunlca­
çôes - Legitimo o uso do poder de 
policia conferido a AdmhllslraçJo, 
para aplicar a penalidade cablvel - Tal 
procedimento Independe do procedi­
mento penei (Denagaçlo) (TP) (TFR) 

Mandado de Segurança - Ato do MI­
nistro da Marinha - Militar - DemlssAo 
- Partlcipaçlo nos acontecimentos 
p<llllicos - Anistie - Ato diSCiplinar -
Cunho po/ltlCO - Mesmo que o funda­
mento da puniçlo se embase em ato 
a bem da diSCIplina, o seu revestimen­
to t de cunho pollllCO, ligado umblh .. 
calmente aOl atos de exceçto .. Pois 
que travestido o ato praticado pelo 
impetrante, que ê POIltICO, em ato 
diSCiplinar (Deferimento) (51) (ST J) 

Mandado de Segurança _ Com a fina­
lidade de obrigar a AdmlmstraçAo 
Estadual a Incluir nO$ vencimento dos 
Procuradores do Tnbunal de Contas 
Estadual .. Benendo que se traduz em 
adicionai por tempo de serviço, Inslitu­
Ido por Lei Estadual - Criada afravés 
de lei, com expressa disposiç:lo de 
ser vantagem pessoal, Inclusive com 
vedaçlo Impllclta - Nlo se configura 
diMitO que possa sar estendido indis­
tintamente a toda gama da servidor 
(DesprovimentQ) (TI) (STJ ) 
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ASSUNTO 

Massa Falida - Nos casos de cobran· 
ça de tlMoS contra a massa falida , ai 
Inseridas 8S contnbulçOes previdênci. 
árias - ~ Indevida a cobrança de mui­
ta, seja pUnitiva ou moratória (Otipro­
vlmento) (T5) (TFR) 

Marcas - Registro - INPI - Formalida­
de documental válida em face da 
autentlcaçAo perante tabellAo - O 
C6dlgo de Propriedade Industrial , 
veda a reproduçAo ou im"açAo de 
marca alheia registrada - Desde que 
possibilite erro. dúvida ou contudo -
Possibilidade de coexistência das 
marcas no Brasil, mesmo porque, 
trata-se de clientela de consumtdonls 
qualificados - O que demonstra serem 
da dlflcil confusão enlre os produtos 
(OesprOVlmento) (T5) (TFR) 

Medida Cautelar - AçAo declarat6rla • 
Ê cablvel a acumulaçi:io - Porquanto a 
primeira visa evitar dano ou prejulzo 
Irreparável li sobrevive enquanto so­
breviver o processo prinCipal - Nlo 
sendo Importante se o processo prin­
cipal é de preceito condenatório 00 
náo - ResoMdo este, resolvef-se-ê a 
cautelar que lhe foi preparatóna 
(Embargos - Rejeição) (52) (TFR) 

Identif. 

AC 
100.474-SP 

AC 
9O.397-RJ 

EIAC 
106 339-CE 

19109185 

07102185 

04/02188 

Vol. Pog. 

5.714 246 

5.426 '90 

7340 '86 
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ASSUNTO 

Medida Cautelar - Eficácia - Tem por 
finalidade assegurar a eflCacia e lJI:ili­
dade a outro processo - Nao se pres­
tando a solucIonar a pretensAo mate-­
rial da parte autora - Nao pode, por­
tanto, a autora exaurir toda a sua 
pretensão em uma cautelar - Sendo 
imp8fÍosa a instauração de uma ação 
de conhecimento onde se facultaria ao 
réu o desenvolvimento de sua defesa 
(Provimento) (T5) (TFR) 

Militar - Anistia - Aluno de Escola de 
Aviaçao Militar - Participaçao na In­
tentona Comunista de 1935 - Expul­
SA0 das fil81ras do Exército - NAo se 
aplicam aos anistiados as caracterls­
ticas, as peculiaridades e o regime 
jurldico atinentes ao cntério subjetivo 
de merecimento e escolha e ao objeti­
vo de curso de formação - As vanta­
gens devidas são apenas equelas 
inerentes as promoções, com efeito 
financeiro a partir da promulgação da 
Constituição (Deferimento) (51) (ST J) 

Militar - Anistia - Beneficiado pela 
legislação, uma vez declarado anisti­
ado - Mantido na inatividade, no posto 
que ocupava à época da punição, 
como ofical da reserva remunerada -
Mandado de Segurança - Visa ao 
reconhecimento e a execuçao de 
direito de promoções em ressarcimen­
to de preterição - Aplicar a lei extensi­
vamente. perquirindo-se-Ihe o fim 
social e buscando o direito que ela 
pretende manifes.tar. é uma virtude do 
Judiciarlo - Não obstante, Isto nAo 
Implica a negação de lei - Que se 
apresenta clara e sem eiva, senAo a 
revelação da sociedade que lhe ex­
prime. tudo coerentemente com o 
sistema geral (Denegaçao) (TP )(TFR) 

100 

ldentif. 
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INolCE DE JURlSPRUo~NCIA 

ASSUNTO Identi1. Dotal Vol. p ... 
Publ. 

Militar - Aposentadoria - RevisAo de 
enquadramento - t:, faClJltada é Aclml-
nistraçAo, constatado o erro ou ilega-
lidade do ato, rev6-lo por seus própri-
os meios - Nilo se exigindo formalida-
des especiais - Tal faClJldade é ineren-
te ao pl"ÓrkI poder de autogestao, 
_do - exercido d. oficio REMS 
(Desprovimento) (n) (STJ) 423-0F 24109190 215 141 

Militar - ConClJr&O público - ReseN8 
remunerada - Existindo, autorizaçllo 
anterior, para que o militar se subme-
tesse a COnClJf50 público alienlgena 
às funç6es militares - Sua aprovaçAo 
gera de conseqOoAncia, a anu6ncia da 
corporaçlo para que assuma a novel 
funçlo onde obteve aprovaçAo - O 
obstaculizamento, por parte da autori-
dade competente, configura ato coa-
tor, impeditivo do livre exerclcio dos MS 
direitos civis (Deferimento) (S1) (ST J) 261-OF 02104190 115 160 

Militar - Promoçêo - O militar refor-
mado ou transfetido para a reserva -
NAo faz jus à promoçAo ao posto ou 
graduaçllo imediatos - A EC-26f85, 
nAo contém abrangência ampla - Tem 
dirigibllidade tao-somente aos cassa-
dos por atos de excessAo, institucio-
nais ou complementares - Sua cliente-
la é restrita aos termos que expressa MS 
(Indeferimento) (TPJ (TFR) 111 .583-DF 23110186 6.331 13 
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ASSUNTO 

Militar - Promoçto "post mortem" -
Prescrição qOinqllenal - Pensão -
Pedido impl1cíto - Inocorrendo prova 
do indeferimento administrativo do 
pedido de promoção "post mortem" a 
precrição não se dê por configurildil -
Não extrapola as lindes do pedido, 
muito menos esta fora dele, a admis­
são do pedido implfcito de pensão que 
deflui logicamente da análise conjunti­
va dos autos (Provimento) (T1) (ST J) 

Militar - Reserva - Assegurado o direi­
to a promoção, aqueles que selViram 
no Teatro de Operações na Itêlia - Tal 
direito condiclonando-se é passagem 
para a reserva, o Implemento desta 
alcança a<juele (Concessio) (S1) (ST J) 

Obrígilção Contratual Habitacional -
Estando o mutuário em situação eco­
nOmica de insolvência, dado a sua 
comprovilda invalidez, inclusive per~ 

cebendo pensão da previdência - A 
qual não logra fazer frente à exigência 
do mútuo, porquanto inferior ao valor 
da prestaçêo - Nêo há como ter-se 
procedente a execução ~ Ademais, na 
aplicação da lei o Juiz atenderá aos 
fins sociais a que elil se dirige e às 
exigências do bem comum 
(Oesprovimento) (T5) (TFR) 
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ASSUNTO 

Patente - Caducidade do privilégio -
Uso e desuso - Convençao de Paris -
Uma patente em desuso é um entrave 
ao desenvolvimento econOmico e um 
prejulzo para outros interessados em 
sua exploraçao e, em conseqOêncla, 
para a coletividade, que deixa de con­
sumir o bem a ser produzido - A ca­
ducidade de privilégio, modalidade de 
extinçAo do mesmo, se aperfeiçoa na 
sua exploraçao e cai em domfnio 
público conforme o Código de Propri&. 
c!ade Industrial (I:lespro'\.1mento) (T5) (TFR) 

Penhora - Alienação - Concurso de 
preferência - Falência - Existindo con­
curso de credores quanto à massa 
falida - Deveré ser estritamente obser­
vada a nomeclatura prescrita em lei -
Não estando sujeita ao concurso de 
preferência com a Fazenda Estadual -
A autarquia federa l deverão ser reser­
vados bens da massa suficientes a 
satisfazer o crédito previdenciério -
Existindo a prioridade de quem primei­
ro penhorou bens, somente nos casos 
onde nllo exista lal conCUfl>O de prefe­
rência (Provimento) (T5) (TFR) 

Precatório - Pagamento em OTN -
Cálculo de liquidaçAo - Homologação -
Valor fixado em moeda corrente _ A 
simples tradução do montante apura­
do nê! contê!, para OTN, não desnatura 
a referida conta que fora expressa em 
moeda corrente - A atual Constituiçao já 
prevê, a Btualizaçao dos precatórios e 
sua conversa0 em OTN - O que, por si 
só, Já determina a perna do objeto do 
recurso (Desprovimento) (11) (ST J) 

klentlf, 

AC 
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AC 
100.149-SP 

RESP 
2.028-SP 

D"" Publ, 

21/03185 

19/09165 

02104/90 

Vol, P-s!. 

5.461 19 

5.714 231 

'" 1," 

103 



íNDICE DE JURISPRUD~NCIA 

ASSUNTO 

Processo - A defesa dos Interesses 
em Juizo pode se apoiar em fatos e 
provas carreadas ao Juizo - E, se a 
InterpretaçAo dos mesmos nao se 
afeiçoa ao entendimento que se lhe dá 
o Juizo - Nao se caracteriza a má fé, 
quando muito erro de interpretaçao -
A mil fé pressupõe dolo, Interesse de 
fraudar em Juizo (provimento parcial) 
(15) (TFR) 

Programa de IntegraçAo Social (PIS) -
A contribuiçao insere-se na categoria 
de tributo, pouco importando o 
nomen j uris, que se lhe dé - A sua 
finalidade social nao lhe retira a natu­
reza jurldico-tributãria - A contribuiçao 
tem como hipótese de incidência, fato 
gerador, o exerclcio de atividade em­
presarial - Equiparam-se a empresa, 
para esse efeito, as atividades sem 
fins lucrativos, exerCidas com o con­
curso de empregados - O faturamento 
mensal representa um aspecto da 
hipótese de inCidência - ~ mera ex­
pressão econ6mlca utilizada pelo 
legislador para apurar o devido ao PIS 
(Desprovimento) (T5) (TFR) 

Previdência Social - Em se tratando 
de ação de restituiçilo de contribui­
ções pagas indevidamente por apo­
sentado da Previdência Social - Nilo 
há necessidade de a autarquia ser 
Inlimada pessoalmente da sentença, 
bastando a sua publicação (Desprovl­
mento) (T1) (TFR) 
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ASSUNTO 

Processo· Embargos infringentes · A 
expressA0 deduzidos por artigos sj· 
gnlfica que o embargante tem o dever 
de apresenlar outras razôes jurrdlcas 
para reformar a corrente condutora do 
acórdAo embargado para prevalecer o 
voto vencido • Sem a deduçao por 
artigos, os embargos nlo podem ser 
conhecidos, a contrario S8flliU afronta­
se o CPC (Provimento) (T1) (ST J) 

Processo· Inêpcla da inicial - Apre­
sentada a conteslaçAo, não mais se 
pode entender como inepta a petiçAo • 
Que ja foi deferida, apreciada e res· 
pondida pelo ,êu • Se a iniciai contém, 
embora não 110 claros, todos os ele­
menlos necessários e se alcançar os 
objetivos propostos· NilIo há que se 
lê-Ia como Inepta (OesproYlmento) 
(n) (5TJ) 

Processo - Na forma estabelecida no 
CPC, o expediente forense estende-sl 
até às 18:00 horas· Se protocolado o 
recurso as 17:14 horas, do último dia 
do prazo, ao mesmo nao pode ser 
alegada a eX'lemporaneidade (Pro...,­
menta) {T1 )(5T J) 

Processo - No Juizo arbitral, atenden· 
do aos principias da processuallstica, 
ec:onomiCl e celeridade do processo. 
estender eficácia de medida anterior· 
mente concedida - Obedecidos os 
pressupostos legais, mormente em se 
tratando de alo nAo defesa em lei . na 
conformidade do CPC (Oesprovi­
menta) (T5) (TFR) 

ldentir. 

RESI' 
6.567-PR 
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Processo - Nomeaçi!o de bens é pe­
nhora - Petição - Falta de representa­
çilo - A parte, para postular em Juizo, 
toma-se Obrigatória a representação 
que a lei exige - Sendo-lhe defeso 
cometer atos privativos de advogado 
(Desprovlmento) (T5) (TFR) 

Processo - Poder revisional - Inexis­
tindo a juntada de peça essencial ã 
defesa do direito da parte - Por qual­
quer motiVO, o Juizo nlio pode extra­
polar os limites da lide, para conhecer 
do teor da peça ausente - Prolatada a 
sentença , esgota-se o oficio jurisdici­
onal do Juizo singular - Porquanto 
nlio é dado à primeira Instância o 
poder revisional de suas próprias 
sentenças (Desprovimento) (T5){TFR) 

Propriedade Industrial - Marca - A 
proteçi!o legal do uso da marca inte­
ressa imediatamente ao titular do 
registro, e, mediatamenle. a loda 
coletividade - Nlio podendo concluir­
se, pcssa o consumidor adquirir um 
produto coberto pela marca "walita" 
pensando tratar-se de produto da 
marca "Melita" - Nao hé como dar 
pela existência de colidência ou Imita­
ção de marcas - Confirma-se a sen­
tença que julgou Improcedente pedido 
de anulação do registro da segunda 
marca (Desprovlmento) (TS) (TFR) 
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Propriedade lndustnal • Marca· Re­
gistro • INPI· Convenç40 de Paris · A 
teor da legislação, &st' expressa a 
nlo adesAo ou vlnculaçAo brasileira li 
Convençao de Pans - Nao há o que se 
discutir a respeito, por nao serem 
refendas disposições aplicâ .... ls ao 
direito Interno - A autora alimenlou 
ope1'osidade da ré com seu silêncio ao 
longo de vinte anos, para depois 
manifestar descontenlamento - Pre­
cluso o seu direito de ação, nos moi. 
dM da lei brasileira, forçoso é t6-la 
como carecedora de ação (Desprovl· 
mento) (T5) (TFR) 

Propriedade Industrial - Mesmo a 
autora exportando para o Brasil, des­
de 1956, relógios e despertadores 
com a marca 'Europa' - Impunha-se o 
seu registro no INPI, para efeito de 
sua validade aqui no Pais - Quel se 
trate de marca notóna ou nl o • Con­
vençAo de Paris (Desprovimento) (T5) 
(TFR ) 

Propriedade Industrial - Registro de 
marca composta - Exist indo registro 
antarior, bem como sendo marca 
tradiCional, de notoriedade InCOnteste, 
ImpOe-se aplicação do CPI - A finali­
dade é combater a concorrência pa· 
rasitárla • Que consiste em determi­
nada empresa adotar marca seme­
lhante, que goza de conceito nos 
meios comerCiaiS, no intuito de IdentI­
ficar produtos que, mesmo nAo sendo 
Idênticos, fata lmente induziriam o 
consumidor a erro (Desprovlmento) 
(T5) (TFR) 
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Reajuste das PrestaçOes - Agente 
financeiro - Contrato de mútuo - Sen­
tença executória - Natureza jurldica -
Sistema financeiro da habitaçllo e 
hipotecário - Os agentes financeiros e 
representantes do BNH, na relaçao 
processual, só podem figurar na causa 
como terceiro prejudicado - Cuja legiti­
midade deve demonstrar em Juízo para 
prosseguir nos demais tennos do pro­
cesso - Inexistindo dano Irreparável ou 
de diflcil repareçAo, poderá utilizar da via 
mais adequada como terceiro prejudica­
do (Desconhecimento) (82) (lFR) 

Reclamação - Servidora do Ministério 
das Relações Exteriores - Prestava 
serviço na Embaixada do Brasil em 
Luanda I Angola - Fore mandada de 
volta para o Brasil - Mandado de Se­
gurança para o fim de desfazer-se a 
remoção - Cumprimento de decisilio 
do TFR - Obstáculo apresentado pela 
autoridade coatora, o qual, teria tor­
nado impossfvel o cumprimento cabal 
do acorda0 - Incidente de falsidade de 
que nao se conhece, incabfvel no 
caso - Ainda que apreciada como 
simples preliminar - A falsidade do­
cumentai irrogada nilio logrou com­
provação por parte da reclamante 
(Improcedente) (TP )TFR) 

Recurso - Formalidades e requisitos -
A interposição de forma e atendimen­
to a requisitos, quais sejam - A apela­
ção deve ser interposta por petlçao 
formalizada, de acordo com os dita­
mes do CPC, nunca por simples cota 
nos autos - Deverá conter as razOes 
de fato e de direito, bem como os 
pontos que se procura reformar na 
sentença recorrida - Inexistentes tais 
formas e requisitos, não há como se 
conhecer da apelaçilio (Desconhe­
cimento) (T5) (TFR) 
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Publ. 

Repetição de Indébito - O contnbumte 
de direito cobrou do contrlbumte de 
feto. o valor do Inbuto • Logo nlo lhe 
cabe o direi10 de repetir - Comprovada 
a nAo repercllSsAo do tributo - O con-
tribUinte de D,rerto lem legitimidade 
para pleitear a repetlçAo (Oesprovl- RESP 
mento)(Tl)(STJ) 2.654-5P 25111f9Q '79 17. 

Servidor Público - Anistia - O interesse 
da AdmlnistraçAo, como condiçilo do 
fetorno ou reversão ao serviço atlvo, 
funda-se nos pressupostos objetiVOs 
Inscritos na leglslaçao - Aos quais a 
própria Administração, conquanto IMe 
na lei, Yineulou-se pelo Regulamento -
As diferenças salanais 510 dl\lldas 
apenas partir do prazo de cento e 
oitenta dias, contados da formulaçAo 
dOS respectivo5 peCldos de retomo 80 MS 
UMço ativo (Indeferimenlo)(TP)(TFR) 105615-0F 23f05I85 5576 80 

Servidor P!lbllco - O ato de remoçA0 
I. omelo deve demonstrar, objetiva-
mente, o Intefesse da admlnlstraçAo -
Devem ser observada5, outrossim, as 
normas exigidas no processamento da 
remoça0 lU' off/eio, prevista na legls-
laçlo • O ato de remoça0 declarara, 
expressamente, a decorrênc:la do claro 
de IotaçAo preenchido - Nlo obseMl-
dos ta is preceitos normabvos, é nulo o MS 
ato (Concesslo (TP) (TFR) 98.615-0F 07104183 4,246 01 

109 
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Servidor Público - Remoça0 - Prole­
ção 11 famlha como dever do Estado -
A adm!nistraçAo nAo pode tratar desi­
gualmente os seus funcionários que 
se encontram em condições Iguais - O 
principio basilar da Constituiçao l!l o 
da isonomia - Para se chegar a Igual­
dade de lodos os cidadl!ios - Que se 
encontram em condições desiguais -
Deve-se tratá-Ios desigualmente e nAo 
os iguais desigualmente - A famllia 
tem direito 11 proteção dos Poderes 
Públicos e para protegê-los adequa­
damente, a primeira condiçAo é a de 
sua unidade - t dever do Estado , 
velar pela UniAo Federal - Justificar a 
remoça0 a pedido e sem õnus para a 
AdministraçAo, a qual nAo pode re­
mover .... ofr/CIo, em detrimento da 
famllia (ConcessAo) (TP) (TFR) 

Servidor Público Estadual - Posto à 
disposição de outras entidades da 
administração - Legitimidade ao alo 
que determinou o seu relomo ao Or­
gllo de origem - ApOs o prazo da 
cessA0 e lhe negou o direito de terem 
incorporado aos seus vencimentos a 
complementação salarial recebida, 
enquanto cedidos, das entidades 
destinatánas dos deslocamentos -
Conclusão inarredàvel durante ao 
cafl!ltar temporário e precário da ces­
SA0 da espécie (De5provimento) (T1) 
(STJ) 

Taxa de Funcionamento e Localizaçao 
- Imposslvel à MUnicipalidade eXigir, 
anualmente, a taxa de localizaçao fi 
funcionamento a titulo de fiscalização 
(Desprovimento) (T1 ) (STJ) 
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